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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº xxxxx/2024 -PMPG 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO 

GRANDE COMO CONTRATANTE E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX, COMO 

CONTRATADA, PARA OS FINS NELE 

DECLARADOS. 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE/AP, com sede na Rodovia Perimetral Norte, nº s/n, bairro Olaria, Porto 

Grande/AP, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxx, neste ato representado pelo Prefeiturs, JOSÉ MARIA BESSA DE OLIVEIRA, 

doravante       d         enominado CONTRATANTE,   e   a empresa , inscrita 

no CNPJ sob o nº 

     , com sede na Rua   , nº , bairro  , na 

cidade de  , CEP  , neste ato representada por  , RG nº  e CPF nº 

 , residente e domiciliado na , nº  , bairro , na cidade de , 

doravante denominadaCONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato para  prestação de serviços de engenharia 

para realizar a execução de obra para xxxxxxxxxxxx, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, inclusive pela 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 12.846/2013, e legislações pertinentes; Edital do Processo 

Administrativo nº xxxxxxxxx, Concorrência nº xxxxxx/2024, com sessão realizada em     / / , e 

respectivas atas de abertura e julgamento que integram este Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de engenharia para realizar a execução de obra para 

xxxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A execução dos serviços será de forma indireta, no regime de empreitada por preço global, de acordo com o Art. 46, da Lei 

14.133/21. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

A vigência será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, conforme art. 

106 da Lei 14.133/21. 

Parágrafo único. O prazo de execução dos serviços será de xxxxx (xxxxx) dias, conforme previsão do cronograma físico-

financeiro constante da Planilha Orçamentária e a empresa tem até 5 (cinco) dias úteis para início da execução da obra, a contar 

da data do recebimento da ordem de serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

O valor previsto para a realização dos serviços é de  R$ ( x x x x x  ), com inclusão do Bônus por Despesas Indiretas – BDI 

(xxxxx% para BDI), previsto na alínea "f" do inciso XXV do artigo 6º da Lei 14.133/21, que será   pago de acordo com as 

medições efetuadas e devidamente atestadas pela fiscalização doCONTRATANTE. 

§ 1º O pagamento será efetuado conforme as medições da obra, devendo a CONTRATADAexpedir Nota Fiscal, que será 

atestada pela Secretaria de           Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano – SEMIDUR. 

§ 2º O pagamento será efetuado conforme a execução da obra e a medição da sua etapa correspondente, mediante a apresentação 

da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/Fatura discriminatória, em via única, devidamente atestada; 
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b) Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e Previdenciários; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

g) Guia de Recolhimento de FGTS (GRF) correspondentes ao mês da última Nota Fiscal vencida compatível com os 
empregados vinculados; 

h) Comprovante de recolhimento do FGTS; 

i) Guia de Recolhimento de INSS (GPS) correspondentes ao mês da última Nota Fiscal vencida compatível com os 

empregados vinculados; 

j) Comprovante de recolhimento do INSS; 

k) Informações à previdência (GFIP), correspondentes ao mês da última Nota Fiscal vencida compatível com os empregados 

vinculados; 

l) Comprovante de pagamento dos funcionários correspondentes ao mês da última Nota Fiscal vencida compatível com os 

empregados vinculados; 

m) Cópia dos registros de ponto dos funcionários correspondentes ao mês da última Nota Fiscal vencida compatível com os 

empregados vinculados; 

n) Cópia do diário de obras correspondente ao mês da medição; 

o) Relatório fotográfico da medição corrente, demonstrando todos os serviços realizados no período. 

§ 3º Ademais, antes da primeira medição, a empresa deverá apresentar: 

a) Todos os programas de segurança do trabalho necessários; 

b) ART do responsável técnico de execução da obra (em até 10 dias corridos após a assinatura do contrato, vide obrigações 

da CONTRATADA); 

c) Cadastro da CNO preenchida. 

§ 4º A lista de documentos poderá ser alterada pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, em caso de mudança na 

legislação ou necessidade da fiscalização do Contrato. 

§ 5º No caso de falhas na entrega ou execução do objeto ou na documentação de cobrança, o prazo para pagamento será 

suspenso, até a correção, e passa a contar a partir da regularização das falhas apontadas. 

§ 6º Caso a documentação não esteja regularizada, a contagem do prazo para pagamento dar-se-á somente a partir da 

apresentação de todos os documentos necessários à liquidação. 

§ 7º Em caso de não aprovação da Nota Fiscal, por motivo de incorreção, rasuras ou imprecisão, será ela devolvida à 

CONTRATADA para a devida regularização, caso em que o prazo referido no §5º passará a fluir após a reapresentação da Nota 

Fiscal devidamente corrigida.. 

§ 8º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

§ 9º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00032876, assim apurado: 

I = (TX) I = (12/100) I = 0,00032876 365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 12%. 

§ 10. O Reajuste e a Revisão de preços deverão atender às premissas elencadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 

em seus acórdãos e documentos oficiais. Como complemento, será utilizada a Norma Técnica para Avaliação do 

Desequilíbrio Econômico-Financeiro de Contras de Obras de Engenharia (IBAPE 003, de 19/09/2014, do Instituto Brasileiro 

de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE). O ônus da prova dos fatos (desequilíbrio) é da própria empresa, a quem também 

cabe comprovar abundantemente a questão pleiteada, para subsidiar análise assertiva por parte do CONTRATANTE. 

§ 12. Para fins de comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deverá apresentar, no mínimo, as 

seguintes documentações: 

a) Requerimento devidamente assinado pelo seu representante, contendo as devidas justificativas; 
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b) Documentações hábeis demonstrando a ocorrência de fatos imprevisíveis, fatos previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, que configurem álea econômica extraordinária e extracontratual; 

c) Simulação da planilha orçamentária desde a sua data-base até o mês onde for solicitado o pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, podendo-se, neste caso, ser utilizada a própria tabela SINAPI – uma vez que a mesma é mensalmente 

atualizada pela Caixa Econômica Federal; 

d) Cotações e Notas Fiscais dos insumos/serviços compreendendo o período pleiteado para o reequilíbrio econômico-

financeiro, desde o mês utilizado como data-base da planilha licitada até o mês de pleiteamento da revisão de preços; 

e) Mapa de pesquisa de mercado alocando todos os preços obtidos através das cotações e Notas Fiscais apresentadas; 

f) Composições de custos unitários com os preços originalmente licitados; 

g) Composições de custos unitários com os preços modificados conforme mapa de pesquisa de mercado; 

h) Planilha sintética contendo o comparativo entre os valores originais e revisados dos serviços, cuja diferença, somada, 

será o valor do reequilíbrio econômico-financeiro. 

§ 13. Os preços dos serviços contratados, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-

base vinculada à data do orçamento estimado ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos 

financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Custo da 

Construção do Mercado (INCC-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, acumuoado em 12 (doze) meses adotando 

a seguinte fórmula: 

Fórmula de cálculo: 

Pr = P x (1 + V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo P = preço atual (antes do reajuste) 

V = variação percentual obtida pelo INCC-DI. 

A variação percentual ("V"), por sua vez, é obtida através da seguinte equação: 

V = (Li - Lo) / Lo Onde: 

Li = Índice de preço referente ao mês de reajustamento, conforme histórico INCC-DI 

Lo = Índice de preço verif. no mês de abertura da proposta que deu origem ao contrato, conforme histórico INCC-DI 

§ 15. Os serviços incluídos em aditivos de acréscimo e precificados por meio de cotações no mercado local/nacional não 

sofrerão reajuste, tendo em vista que os preços foram atualizados antes da celebração do Termo Aditivo. 

§ 16. Eventuais atrasos ocasionados pela CONTRATADA serão retirados do saldo remanescente que servirá como base de 

cálculo para aplicação do percentual de reajuste. 

§ 17. Os valores reajustados, quando de direito e após aprovação do CONTRATANTE, serão pagos proporcionalmente às 

medições efetuadas. 

§ 18. Qualquer documentação adicional porventura solicitada pelo CONTRATANTE deverá ser fornecida 

pelaCONTRATADA. 

§ 19. Não será devido reequilíbrio econômico-financeiro para variações ordinárias do valor dos materiais e mão de obra e 

tampouco quando o impacto ocorrido no contrato for oriundo de atrasos ou outros fatos cujo nexo causal tenha sido originado 

pela própria CONTRATADA. 

§ 20. Não serão revisados/reequilibrados serviços já reajustados. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas referentes ao objeto deste Contrato correrão pelas seguintes fontes: 

Unidade Orçamentária: xxxxxxxxx; 

Funcional-Programática: xxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxx; 

 NATUREZA DA DESPESA: xxxxxxxxxx; 

Fonte: R$ xxxx  - xxxxxxxxxxx. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

 

1. Publicar no Diário Oficial da União o extrato do contrato; 

2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
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3. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA através de seus representantes legais; 

4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a contratação e quaisquer falhas 

ocorridas, para a imediata adoção das providências de saneamento; 

5. Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura mensal no prazo avençado, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências contratuais; 

6. Deduzir e recolher na fonte os tributos pertinentes sobre os pagamentos efetuados à CONTRATADA; 

7. Decidir sobre eventuais alterações necessárias no instrumento contratual, nos limites permitidos por lei, para melhor 

adequação de seu objeto; 

8. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessários à execução do contrato; 

9. Atestar a entrega do serviço e receber a Nota Fiscal/Fatura correspondente; 

10. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar os trabalhos desenvolvidos pela CONTRATADA para entrega ou execução do 

objeto; 

11. Supervisionar e fiscalizar os materiais, equipamentos e utensílios disponibilizados para execução dos serviços, sob 

o aspecto qualitativo e quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar substituir os que não estejam de acordo com as condições 

e exigências especificadas. 

Fiscalização do Instrumento Contratual 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) 

12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º 

14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, IV) 

16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 

17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência 

19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

20. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência 

21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. 

23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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25. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

26. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 

1. Registrar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no prazo 

de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato por ambas as partes; 

2. Providenciar a ligação provisória de água e energia, caso necessário; 

3. Assumir a responsabilidade e efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo peloCONTRATANTE; 

4. Realizar a inscrição da obra no CNO no máximo até 30 dias após o seu início. E apresentar junto as documentações da 

primeira medição. Salvo por motivos de força maior e devidamente justificados; 

5. Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação 

adequados ao cumprimento do contrato; 

6. Submeter à aprovação da fiscalização, até cinco dias após o início dos trabalhos, o plano de execução do cronograma 

físico financeiro do contrato; 

7. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem aplicados nos 
serviços e obras objeto do contrato; 

8. Realizar e responsabilizar-se por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 

testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 

nos trabalhos, se for o caso; 

9. Entregar os bens e serviços discriminados em sua proposta, em conformidade com as especificações e nas condições 

exigidas no contrato e seus anexos, e substituir qualquer item que, a juízo do CONTRATANTE,  não esteja de acordo com o 

ajustado; 

10. Fornecer ao CONTRATANTE o correspondente termo/certificado de garantia dos materiais e equipamentos aplicados 

na obra; 

11. Observar de forma rigorosa as recomendações aceitas pela boa técnica, normas reguladoras, normas técnicas e 

legislação pertinente ao objeto contratado; 

12. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, solucionando de imediato todas as ocorrências 

relacionadas ao objeto contratado; 

13. Reparar, corrigir, remover, substituir ou ressarcir às suas expensas, no prazo determinado pela fiscalização, os prejuízos 

causados ao patrimônio do CONTRATANTE em decorrência da execução do objeto contratado; 

14. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob qualquer 

pretexto, a transferência

 de responsabilidade a outras pessoas físicas ou jurídicas, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

15. Assumir inteira responsabilidade por quaisquer eventuais danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros no cumprimento do objeto; 

16. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE prestando todos os esclarecimentos 

solicitados acerca da execução do objeto contratado; 

17. Cumprir as solicitações formais ou instruções complementares da fiscalização pertinentes à execução contratual; 

18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, no que couber, as normas internas 

do CONTRATANTE  pertinentes ao objeto do contrato; 

19. Reportar-se, quando houver necessidade, ao gestor ou ao fiscal e tomar as providências pertinentes para que sejam 

corrigidas todas as falhas detectadas; 

20. Comunicar ao gestor, por escrito, quaisquer anormalidades ocorridas durante a execução contratual; 

21. Cumprir os prazos previamente estabelecidos pela fiscalização para a execução, reparo, correção, remoção, substituição 

ou ressarcimento de bens e serviços; 

22. Não divulgar informações a terceiros ou realizar publicidade acerca do objeto, salvo expressa autorização do 
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CONTRATANTE; 

23. Cumprir a legislação municipal, estadual e federal de preservação ambiental, notadamente as resoluções do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; 

24. Distribuir e supervisionar os empregados sob sua responsabilidade, zelar pelo cumprimento das tarefas e prazos, pela 

qualidade dos serviços e solução dos problemas; 

25. Exigir de seus empregados a observação da técnica adequada na utilização dos materiais, equipamentos e ferramentas 

disponibilizados para a execução dos serviços; 

26. Não estocar materiais não pertinentes à execução contratual no local de execução dos serviços; 

27. Não introduzir, utilizar ou estocar nas dependências do CONTRATANTE, materiais perigosos, exceto os autorizados 

pela fiscalização, devendo a contratada providenciar a sinalização e os dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor; 

28. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução do objeto contratado ou em 

conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE; 

29. Empregar na execução do objeto somente empregados habilitados nas profissões declaradas em sua proposta, podendo 

a fiscalização exigir a qualquer tempo a comprovação; 

30. Fiscalizar e orientar os empregados na execução do objeto contratado; 

31. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes de trabalho, inclusive incêndios, nos imóveis do 

CONTRATANTE; 

32. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que forem 

verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

33. Arcar com o ônus decorrente de equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta comercial, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento do objeto contratado; 

34. Não permitir no canteiro de obras do CONTRATANTE,  pessoas que não tenham relação direta com a execução do 

objeto contratado; 

35. Prestar obediência às cláusulas acordadas na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional dos empregados 

alocados para execução dos serviços, que esteja em vigência e homologada pelo Ministério do Trabalho e Emprego; 

36. Responsabilizar-se pela gestão da mão de obra necessária para execução do objeto contratado; 

37. Submeter à aprovação do fiscal todos os insumos disponibilizados para execução do objeto, antes de sua aplicação ou 

utilização; 38.Substituir às suas expensas quaisquer materiais e insumos recusados por serem considerados inadequados à 

execução do objeto contratado; 39.Substituir, às suas expensas o objeto que apresentar defeito antes do recebimento definitivo; 

40. Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas de segurança do trabalho em vigor para execução do objeto contratado, 

bem como fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPIs aos seus empregados e exigir sua utilização na forma da 

legislação vigente; 

41. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu próprio 

nome; 

42. Comunicar por escrito à fiscalização do CONTRATANTE, de forma detalhada, todo tipo de acidente que 

eventualmente venham a ocorrer com seus empregados; 

43. Pagar os salários e outros direitos dos empregados até as datas limites estabelecidas em lei e Convenções Coletivas 

de Trabalho de ca

 da categoria; 

44. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários e demais benefícios de seus empregados aos 

pagamentos efetuados

 pelo CONTRATANTE. A inadimplência da CONTRATADA para com obrigações deste item, não transfere ao 

CONTRATANTE  responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 

45. Após a execução do objeto, proceder à retirada de entulhos e a limpeza detalhada dos locais de trabalho; 

46. Após a execução do objeto, recolher ao pátio da PMPG, todo material que seviram para cercamento(tapume)  da obra. 

47. Efetuar a baixa da CNO junto à Receita Federal em até 60 dias, após a conclusão da obra, podendo esse prazo

 ser estendido, caso seja apresentado as devidas justificativas dentro do prazo estipulado. 

48. conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 

do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo, de acordo com o art. 43, da Portaria 

Interministerial nº 424/2016 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA TÉCNICA 
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A empresa executora da obra será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais que porventura forem 

entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do projeto arquitetônico e complementares. 

§ 1º Para todos os efeitos, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela 

solidez e segurança da obra, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

§ 2º Nesse período o CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a correção de qualquer patologia, defeito ou 

incorreção que se apresentar nos serviços realizados. 
 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL E DA SUBCONTRATAÇÃO 

Fica a CONTRATADA obrigada a prestar garantia, por ocasião da assinatura do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global contratado, nas modalidades previstas no §1º do citado 

artigo, ficando retida até o término da obra. 

§1º Não será permitida a subcontratação dos serviços contratados: 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 

O Recebimento dos serviços e obras executados pela CONTRATADA será efetivado em (02) duas etapas sucessivas. 

§ 1º Na primeira etapa: após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA solicitará oficialmente uma vistoria da Fiscalização 

e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços para realizar o Recebimento Provisório. Nessa etapa, 

aCONTRATADAentregará os certificados de garantia dos objetos e componentes do serviço, garantindo sua qualidade nos 

termos do Projeto Básico. Após a vistoria, serão apontadas as eventuais correções necessárias ao Recebimento Definitivo, com 

prazo para execução dos ajustes, caso houver. 

§ 2º Na segunda etapa, após a conclusão das eventuais correções, complementações e solicitação oficial da CONTRATADA, 

será realizada nova vistoria pela fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, para o Recebimento 

Definitivo. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pelo CONTRATANTE após a apresentação pela 

CONTRATADA da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo   INSS, Certificado de Regularidade do FGTS – CRF 

e comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do contrato, além de 

Certificado de Conclusão de Obra, baixa do CNO (Cadastro Nacional de Obras). Tanto o Recebimento Provisório quanto o 

Definitivo deverão ser efetuados por no mínimo: 

- 3 (três) servidores do CONTRANTE portariados para gestão e fiscalização do contrato; ou 

- 1 (um) representante de cada disciplina de projeto, a depender da quantidade de disciplinas envolvidas no objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem justificativa aceita pelo 

CONTRATANTE,  resultará na aplicação das sanções estabelecidas na Lei nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis, 

assegurando-se o direito à ampla defesa e ao contraditório e, na hipótese da CONTRATADA praticar quaisquer das infrações 

abaixo discriminadas, o CONTRATANTE poderá aplicar multa de 0,50% (cinco décimos por cento) a 2,00% (dois por cento), 

conforme tabelas a seguir: 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,50% 

2 1,00% 

3 1,50% 

4 2,00% 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

 
GRAU 

 
INCIDÊNCIA 

SOBRE O VALOR 

TOTAL DO (A) 

 
1 

Não registrar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) antes do inicio da respectiva atividade técnica 

 

 

 
1 
 
 
 
 
 
 

 
Por dia 
 
 
 
 

 
Contrato 

2 Atraso no início da execução da obra 2 Por dia Contrato 

 
3 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais. 

 
4 

 
Por ocorrência 

 
Medição 
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4 

Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo por motivo de força maior 

ou caso fortuito. 

 
2 

 
Por dia 

Saldo Remanescente 

5 Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados. 3 
Por empregado e 

por dia 
Medição 

 
6 

Executar serviços fora das especificações previstas no edital e seus anexos sem 

a autorização formal do Ministério Público. 

 
3 

 
Por ocorrência 

 
Medição 

7 Não manter o diário de obra atualizado 2 Por dia Medição 

8 Permitir a presença de empregado desuniformizado na obra. 1 Por ocorrência Medição 

9 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização. 3 Por ocorrência Medição 

 
10 

Deixar de fornecer todos os materiais em quantidades adequadas para a perfeita 

execução dos serviços objeto do contrato. 

 
3 

 
Por ocorrência 

 
Medição 

11 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal. 

1 Por empregado Medição 

 
12 

Deixar de pagar os salários e entregar os vales-transportes e/ou vales-alimentação 

nas datas avençadas. 

 
3 

 
Por empregado 

 
Medição 

 
13 

Deixar de substituir equipamentos e materiais que apresentarem rendimento 

insatisfatório e baixa qualidade nos serviços executados. 

 
4 

 
Por ocorrência 

 
Medição 

 
14 

Deixar de fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPIs aos seus 

empregados e de exigir sua utilização na forma da legislação vigente. 

 
3 

 
Por empregado 

 
Medição 

 
15 

Deixar de orientar e exigir de seus empregados a postura e compostura compatíveis 

com o ambiente de trabalho. 

 
3 

 
Por empregado 

 
Medição 

 
16 

Permitir que seus empregados divulguem assuntos de interesse Institucional que 

tomar conhecimento. 

 
4 

 
Por ocorrência 

 
Medição 

17 Atraso na entrega da obra no tempo previsto. 3 Por dia 
Saldo Remanescente 

 
18 

Deixar de cumprir quaisquer obrigações, constantes no edital e seus anexos, não 

previstas nesta tabela de multas. 

 
3 

 
Por ocorrência 

 
Medição 

 

§ 1º No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da respectiva intimação. 

§ 2º Pela prática de infrações administrativas, o CONTRATANTE poderá, nos termos do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública do Estado do Amapá; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§ 3º A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato. 

§ 4º Caso a CONTRATADA dê causa à inexecução parcial do contrato também estará sujeita a multa de mora. 

§ 5º A multa de mora, quando aplicada “por dia de atraso”, será limitada a 30 (trinta) dias. Se o atraso exceder esse período, 

o CONTRATANTE poderá rescindir o contrato. 

§ 6º No caso de atraso injustificado na execução dos serviços e/ou a prática de quaisquer infrações, o CONTRATANTE 

poderá, garantida ampla defesa e o contraditório, aplicar multas à CONTRATADA, na forma prevista no item 10.2 do ANEXO 

IV – Projeto Básico do edital. 

§ 7º Em caso de inexecução total ou em caso de recusa de assinatura do termo contratual por parte da CONTRATADA,  será 

aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, a ser recolhida no prazo de quinze dias, contado da 
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comunicação oficial. 

§ 8º ACONTRATADAque der causa à inexecução total ou parcial do contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; não entregar a documentação exigida no edital; não 

mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar 

o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, ficará impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública Estadual, no âmbito do Estado do Amapá, pelo prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas neste contrato e cominações legais aplicáveis. 

§ 9º A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do 

CONTRATANTE,  atuação 

com interesses escusos, reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações anteriores de 

sucessivas outras sanções, implicando proibição da CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, podendo 

ainda ser aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

e) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a PMPG, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

f) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados 

tenham tido conhecimento em razão da execução do objeto, sem consentimento prévio do CONTRATANTE; 

g) houver ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 14.133/2021, praticado durante o procedimento licitatório, 

que venha ao conhecimento do CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

§ 10. A declaração de inidoneidade também será aplicada na ocorrência das infrações previstas no subitem 18.6 do edital, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

§ 11. A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada, atuação com 

interesses escusos, reincidência em faltas ou qualquer outro ato que gere em prejuízo do CONTRATANTE ou, ainda, aplicações 

anteriores de sucessivas outras sanções, implicando proibição da CONTRATADA de transacionar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, podendo ser aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

e) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados 

tenham tido conhecimento em razão da execução do objeto, sem consentimento prévio do CONTRATANTE; 

f) houver ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 14.133/2021, praticado durante o procedimento licitatório, 

que venha ao conhecimento do CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

§ 12. A declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 13. As sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do §2º são de competência do Secretário de administração da PMPG. 

§ 14. A sanção estabelecida na alínea “d” do § 2º é de competência do Procurador-Geral da PMPG, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis da abertura de vista. 

§ 15. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do §2º requererá a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis do CONTRATANTE, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de intimação. 

§ 16. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 

pela comissão citada no §15, a CONTRATADA poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data da intimação. 

§ 17. A comissão citada no §15, mediante decisão fundamentada, indeferirá provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

§ 18. É admitida a reabilitação daCONTRATADAperante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste parágrafo; 

§19. A sanção aplicada por apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou por prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, bem como pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 

nº 12.846/2013, exigirá, como condição de reabilitação da CONTRATADA,  a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

§20. As sanções de multa podem ser aplicadas juntamente com a de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado. 

§21. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação. Se o valor 

da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Em 

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada o valor devido será abatido da garantia, quando houver. Sendo 

a garantia insuficiente, o valor será cobrado administrativa e/ou judicialmente. 

§22. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

§23. Serão remetidas cópias dos processos administrativos dos fornecedores que sofrerem sanção administrativa passível da 

inserção no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual à Controladoria 

Geral do Estado de Rondônia, nos termos da Lei nº 2.414/2011. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

ACONTRATADAfica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões determinados pelo CONTRATANTE, a seu critério e de 

acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite 

de até 25% (vinte e cinco por cento) previsto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 1º Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes, através de aditamento. 

§ 2º Havendo necessidade de aditivos contratuais, serão observadas as disposições do item 6.5 do ANEXO IV do Projeto 

Básico. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de revogar o presente processo licitatório, em razão de interesse público, decorrente 

de fato superveniente relacionado ao objeto licitado. 

Parágrafo único. A licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela simples constatação de fato 

superveniente, no caso de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à indenização, salvo se verificada a 

hipótese do artigo 149, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

O contrato poderá ser extinto na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Integram o presente Contrato para todos os efeitos, independentemente de transcrição, o Edital da Concorrência nº xxxxxx/2024, 

o Projeto básico a proposta vencedora, as atas de abertura e julgamento da documentação e das propostas, o instrumento legal 

que outorga poderes ao representante da CONTRATADA,  bem como planilha com a proposta orçamentária e o cronograma 

físico financeiro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS CASOS OMISSOS 

Os casos não previstos expressamente neste Contrato serão dirimidos por acordo entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

E na ausência de previsão destes diplomas legais, valerão as regras de contratos do direito privado (art. 89). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO 

Fica eleito o foro de Porto Grande/AP, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas deste Contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam  o presente contrato as partes em 2 (duas) vias. 

 Porto Grande/AP, / / 2024. 

PREFEITO MUNICIPAL  

Representante legal 

CONTRATANTE 
 

 

 

Representante legal 

CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 

1. _____________________________ 

2. ______________________________ 

 


